[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


PROCESSO N.º 70046757977 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL 

INTERESSADOS: PAULO GILBERTO GUIMARÃES DA PERCIÚNCOLA E OUTROS
RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSE ABREU LIMA DA ROSA
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Resolução n.º 27/96, da Câmara Municipal de Viamão. Reajuste de 37,38% concedido aos servidores do Poder Legislativo Municipal. Alegação de preservação da paridade com os servidores do Poder Executivo Municipal, que perceberam reajuste com o mesmo índice, por meio de lei municipal já declarada inconstitucional. Não restou configurada qualquer desarmonia com o ordenamento constitucional pátrio. PARECER PELO DESACOLHIMENTO DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade, suscitado quando da análise de reexame necessário e de recursos de apelação interpostos, respectivamente, por Paulo Gilberto Guimarães da Perciúncola e outros e pelo Município de Viamão, ambos em face da sentença de parcial procedência proferida nos autos da presente demanda.

Em síntese, a Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul suscitou o incidente de inconstitucionalidade em exame, com base no artigo 97 da Constituição Federal, combinado com os artigos 480 e 481 do Código de Processo Civil e 209 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado, determinando a remessa dos autos ao Tribunal Pleno, ao entendimento de que a Resolução n.º 27/96
, da Câmara Municipal de Viamão, deriva da Lei Municipal nº 2.548/96, já declarada inconstitucional pelo Órgão Especial do TJRS, possuindo os mesmos vícios.
Vieram os autos.

É o breve relatório.

2. A Resolução n.º 27/96 da Câmara Municipal de Viamão (fl. 28) assim dispõe:
Resolução n.º 27/96

Reajusta os vencimentos e salários básicos dos servidores municipais e a remuneração dos detentores de cargos de confiança (CC e FG), da Câmara Municipal de Viamão.

Artigo 1º - Ficam reajustados em 37,38% (trinta e sete vírgula trinta e oito por cento) os vencimentos e salários básicos dos servidores da Câmara Municipal de Viamão, e a remuneração dos detentores de cargos de confiança (CC e FG).

Artigo 2º - As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de rubrica própria, consignada no orçamento em vigor.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e tem seus efeitos retroativos a 01 de dezembro de 1996.

Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrários.

2.1. Inicialmente, importa consignar a síntese da fundamentação abordada no acórdão que suscitou incidente em tela:

[...] considerando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 2.548/96 pelo Órgão Especial dessa Corte, por ausência de prévia dotação orçamentária para a concessão do reajuste de 37,38% aos servidores municipais em geral, estou em suscitar a formação de incidente de inconstitucionalidade quanto ao conteúdo da Resolução n.º 27/96, seja porque derivada da referida lei, isto é, editada para preservar a paridade vencimetal diante de reajustes inconstitucionais concedidos aos servidores do Poder Executivo, seja porque, em tese, na esteira do voto acima transcrito, possui o mesmo vício de inconstitucionalidade da Lei Municipal de que decorre.
Assim, verifica-se que o objeto do presente gira em torno de dois pontos: a) de eventual vício de inconstitucionalidade da Resolução n.º 27, de 10 de dezembro de 1996, da Câmara Municipal de Viamão, a qual reajustou em 37,38% (trinta e sete vírgula trinta e oito por cento) a remuneração dos servidores efetivos e dos detentores de cargos de cargos em comissão e de funções gratificadas daquele Órgão, sem a devida previsão orçamentária; b) da inconstitucionalidade por derivar da Lei Municipal n.º 2.548/96, do mesmo Município, que foi declarada inconstitucional por esse e. Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, e concedeu o mesmo reajuste aos servidores do Poder Executivo
. 

Calha consignar que os expedientes administrativos n.ºs 3454-900/98-7 e PR.00931.00661/2009-2, que tramitaram na Assessoria Jurídica da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos do Ministério Público Estadual, tiveram por objeto o exame de eventual inconstitucionalidade da Resolução n.º 27, de 10 de dezembro de 1996, da Câmara Municipal de Vereadores de Viamão, no que concerne à suposta insuficiência orçamentária para o atendimento das despesas por ela criadas, circunstância que se verificou, na oportunidade, não ter configurado afronta os artigos 8º, caput, e 154, incisos II e X, alínea “a”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis:

Art. 8 - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 154 - São vedados:

[...]

II – a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

[...]

X – a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta, salvo:

a) se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

À época, acompanharam a peça representatória, que culminou na instauração do primeiro expediente que aportou nesta Assessoria, para análise da Lei Municipal n.º 2.548/1996, do Município de Viamão, que, nos mesmos parâmetros, elevou a remuneração dos servidores do Executivo, cópia do seu texto, bem como da decisão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, que, por maioria, declarou a inconstitucionalidade do referido diploma legal.

Importa ressaltar, de início, que naquela oportunidade não havia óbice para que o aumento de remuneração fosse concebido por ato normativo infralegal. Somente a partir do advento da Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998, com a consequente modificação do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal
, é que se tornou indispensável, ao legislador ordinário, a edição de norma específica contemplando a fixação ou a alteração de vencimentos ou subsídios. 

Não obstante, cumpre assinalar que a declaração de inconstitucionalidade, operada em relação à referida Lei Municipal n.º 2.548, de 12 de dezembro de 1996, do Município de Viamão, que reajustou a remuneração dos servidores do Executivo, em idêntico percentual, não tem o condão de nulificar, in pari causa, a Resolução n.º 27, de 10 de dezembro de 1996, da Câmara Municipal de Viamão, na medida em que não se tem o necessário liame de dependência jurídica entre as normas em comento.

Dito isso, afasta-se, igualmente, eventual entendimento pela ocorrência de inconstitucionalidade por arrastamento, pois o reajuste concedido pelo Poder Legislativo de Viamão não guarda relação de interdependência com aquele veiculado pela Lei Municipal n.º 2.548, de 12 de dezembro de 1996, do mesmo Município. 

Tal conjectura só tem lugar quando duas ou mais normas legais guardam interconexão e mantêm, entre si, vínculo de dependência jurídica, formando-se uma incindível unidade estrutural, situação na qual se torna defeso ao Poder Judiciário proclamar a inconstitucionalidade de apenas algumas das disposições legais, sob pena de redundar na desagregação do próprio sistema normativo a que se acham incorporadas
.

Com efeito, não há, no caso, relação de instrumentalidade entre a Resolução n.º 27, de 10 de dezembro de 1996, da Câmara Municipal de Viamão, e a Lei Municipal n.º 2.548, de 12 de dezembro de 1996
, daquele Município, havendo, tão somente, coincidência do percentual de aumento. 

Ademais, malgrado este aspecto, é cediço que os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário são independentes e harmônicos entre si, competindo, portanto, a cada um fixar ou alterar a remuneração dos seus servidores, desde que seja observada a forma, a qual, na realidade legislativa atual, deve ser efetivada por meio de lei específica, corolário das inovações advindas da Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998; realidade jurídica que assim não se apresentava quando do início da vigência da Resolução ora em exame.
2.2. De igual sorte, o prefalado vício de inconstitucionalidade, por ausência de dotação orçamentária, a agasalhar o reajuste de 37,38% (trinta e sete vírgula trinta e oito por cento) na remuneração dos servidores efetivos e dos detentores de cargos em comissão e de funções gratificadas da Câmara Municipal de Viamão, não apresenta vício de inconstitucionalidade. 

Isso porque a suposta inexistência de previsão orçamentária, por si só, não macula de inconstitucionalidade a Resolução n.º 27, de 10 de dezembro de 1996, da Câmara Municipal de Viamão, mas, tão somente, gera ineficácia da norma durante o período em que estava condicionada à respectiva previsão orçamentária.
 Inquestionavelmente, no tocante ao seu conteúdo, a Resolução n.º 27, de 10 de dezembro de 1996, da Câmara Municipal de Vereadores de Viamão, implicou aumento da despesa pública para o exercício subsequente (1997). Todavia, tal conjuntura não evidencia problema de ordem constitucional, mas de execução da lei, que estava condicionada à previsão orçamentária da verba remuneratória.

Neste particular, cumpre trazer à colação os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal, nos quais fica assente o entendimento do Pretório Excelso pela improcedência do incidente de inconstitucionalidade que ora se analisa:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais nº 11.169/2005 e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa legislativa (arts. 2º 37, X, e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Carta Magna); e inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169, § 1º, da CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa privativa do Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas não pretenderam a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos. 5. Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos: necessidade de lei específica para ambas as situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes sejam devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação direta não conhecida pelo argumento da violação do art. 169, § 1º, da Carta Magna. Precedentes: ADI 1585-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339-SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003. 9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente. (ADI n.º 3.599/DF, Tribunal Pleno, rel. Ministro Gilmar Mendes, j. em 21/05/2007, DJE de 14/09/2007). 

Ademais, no expediente que tramitou nesta Assessoria Jurídica, verificou-se que, in casu, para o exercício de 1998, o seguinte:
[...] existia previsão orçamentária suficiente para cobrir às despesas de pessoal, mesmo com o aumento determinado pela indigitada resolução. Basta considerar que, conforme balanços acostados pelo próprio Executivo de Viamão, a despesa de pessoal executada para 1997 (incluindo, repisa-se, o reajuste em apreço) foi de R$ 19.014.503,76, ao passo que a despesa orçada (projetada) para pagamento pessoal de 1998 é de R$ 24.418.944,00.

[...] 

Cumpre lembrar que, tocante à Lei n.º 2.548/96, foi a Ação Direta ajuizada no curso do exercício em relação ao qual insuficiente, comprovadamente, a dotação orçamentária – situação diferente, pois, da constatada neste expediente em relação à resolução da Câmara. 

[...]

No referido estudo, restou consignado, ainda, que:

[...] o orçamento da Câmara Municipal de Viamão para o ano de 1998 compreendia a despesa criada pela Resolução n.º 27, de 10 de dezembro de 1996, conforme se verifica nas informações prestadas pelo Sr. Atidor da Silva da Cruz, à época, Vereador Presidente do Legislativo viamonense (fls. 244/5). 

Ademais, como já anotado por esta Assessoria Jurídica, é possível concluir, a partir dos balancetes apresentados pelo Poder Executivo, que havia dotação orçamentária suficiente para o exercício de 1998, na medida em que a despesa de pessoal executada para o ano de 1997 (incluindo, repisa-se, o reajuste em apreço) foi de R$ 19.014.503,76 (fl. 181), e a despesa orçada (projetada) para pagamento de pessoal, para o ano de 1998, foi de R$ 24.418.944,00 (fl. 183).

Assim sendo, considerando a posterior previsão da despesa inquinada, no orçamento do ano de 1998, e tendo em vista que os duodécimos repassados ao Legislativo comportavam tal impacto financeiro
, não há razões para alterar a escorreita deliberação feita por esta Assessoria Jurídica.
Por derradeiro, portanto, não há outra solução senão o não acolhimento do presente incidente de inconstitucionalidade.
3. Do exposto, manifesta-se o Ministério Público pelo não acolhimento do presente incidente de inconstitucionalidade, nos termos antes delineados, reconhecendo-se a inexistência de incompatibilidade da Resolução n.º 27, de 10 de dezembro de 1996, da Câmara Municipal de Viamão, com os ditames constitucionais.

Porto Alegre, 26 de dezembro de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

GSM/FLW
� reajusta os vencimentos e salários básicos dos servidores municipais e a remuneração dos detentores de cargos de confiança (CC e FG) da Câmara Municipal de Viamão. 





� A Lei Municipal n.º 2.548/96, concedeu o reajuste de 37,38% aos servidores do Poder Executivo, e foi declarada inconstitucional. Após, objetivando a paridade com os servidores do Poder Executivo, a Resolução n.º 27/96 concedeu o mesmo índice de reajuste aos servidores do Poder Legislativo.


� Art. 37[...] X - X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.


� PAULO, Vicente. ALEXANDRINO, Marcelo. Controle de Constitucionalidade. 5ªed. Rio de Janeiro: Impetus, 2006, p. 188.


� Vale lembrar que a propositura da ação direta de inconstitucionalidade n.º 597024215, julgada em 11/08/1997, foi ajuizada pelo então Prefeito Municipal recém empossado para o exercício do mandato eletivo iniciado em janeiro de 1997. Doutra parte, por oportuno ressaltar que o julgamento foi por maioria, tendo sido proferido votos dissidentes entendendo descabida a pretensão em sede de controle concentrado, considerando-se o envolvimento fático-probatório do tema, não passível na via de cognição sumária.


� A propósito, vale destacar o consignado quando do estudo do caso no segundo Expediente que tramitou neste Ministério Público (PR.00931.00661/2009-2): “as informações do Sr. Atidor da Silva da Cruz, à época Chefe do Legislativo de Viamão, dando conta de que no ano de 1998 foi possível à Câmara Municipal proceder ao pagamento integral de sua folha de pagamento, inclusive com o aludido com o reajuste de 37,38%, devido aos repasses mensais, a título de duodécimo orçamentário, repassados pelo Município de Viamão, num valor médio de R$ 230.000,00. Outrossim, verifica-se que o orçamento anual do Município para o exercício de 1998 estabeleceu uma dotação de R$ 3.499.785,00, valor que, segundo foi informado pelo próprio Poder Legislativo, era suficiente para cobertura do montante de despesas da Câmara, inclusive com o referido reajuste, pois, com base no valor vigente para aquele exercício, o Município repassara mensalmente R$ 291.000,00 de duodécimo orçamentário”.
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